
►ELO PARA NOVOS TEMPOS

1 está presente no dia a dia de todos e suas repercussões no exer

ões ficam cada vez mais evidentes. No campo do Direito, esta 
í vinha ganhando espaço cada vez maior, foi ampliada pela terrível 
vid-19 e pela imediata necessidade de que todos se adaptassem 
imbiente digital para continuidade de suas atuações. Mesmo que 
!nário permeado de incertezas, as normas aqui e no exterior vêm
anhar as transformações provocadas por essa virada tecnológica,

, temas relevantes como, por exemplo, o acesso à internet, a ética
rtificial, a justiça 4.0, a proteção de dados e o stalking.

,podivm, sempre atenta às necessidades de seus leitores e ciente 
sistematização de temas ligados à inovação, vem nos últimos anos 

,res a abordarem questões como Inteligência Artificial, 8/ockchain, 

ptomoedas, Proteção de Dados, Teletrabalho, entre outros, desen
um respeitável catálogo dedicado ao Direito Digital, discutindo 

s envolvendo a era digital. 

m excelência e ampliar sua participação na área com publicações 
,odivm criou o Conselho de Direito Digital, Transformação e 
ias, composto por grandes autores envolvidos direta e índireta

;sões relacionadas a essa transformação digital. O conselho tem 

rar a editora em decisões de publicação na área. Compete a ele 
temas, bem como propor novos conteúdos. 

tito Digital, Transformação e Novas Tecnologias: Claudio Joel 
e Nunes, Fabiano Hartmann, Flaviane Barros, Hígor Vinicius No

� Eduardo Chaves Jr., José Luis Bolzan de Morais, Márcio André 
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